
SEÇÃO 1
Diário Oficial
IMPRENSA NACIONAL	 BRASiLIA - DF

REPÚBLICA 

FEDERATIVA

DO BRASIL

ANO CXXXII - N? 101	 SEGUNDA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 1994 	 PREÇO: CR$ 300,00

MEDIDA PROVISÓRIA 09 511, DE 27 DE MAIO DE 1994

Sumário
1

PÁGINA
ATOS DO PODER EXECUTIVO 	 7869
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 	 7875
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	 7879
MINISTÉRIO DA MARINHA 	 7882
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 	 7883
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 7883
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO
E DA REFORMA AGRÁRIA 	 7890
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 	 7892
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 	 7892
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 	 7893
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 	 7894
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 	 7894
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO 	 7894
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 	 7896
MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 	 7910
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZONIA LEGAL 	 7912
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 	 7914
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 	 7914
ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCICIO DAS
PROFISSÕES LIBERAIS 	 7922
PODER JUDICIÁRIO 	 7922
iNDICE 	
amses....n	

7924

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N9 510, DE 17 DE MAIO DE 1974

Altera o 01. 5' da Lei n° 7.862, de 30 de outubro de
1989, que dispõe sobre a remuneração das
disponibilidades do Tesouro Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força datei:

Art. 1° 0001,5'5° da Lei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989. alterado pelo art. 8° da Lei n°
8.177, de 1' de março de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5° O Banco Central do Brasil - BACEN c as instituições financeiras a que se refere
o § 2° deste artigo recolherão ao Tesouro Nacional. nu último dia útil de cada decêndio. o valor
da remuneração incidente sobre os saldos diários dos depósitos da União existentes no decência,
imediatamente anterior.

§ 1. Os nabos oe que trata este artigo, a partir da vigência desta Medida Provisória,
serão remunerados pela taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação c de Custódia
- SELIC.

§ 2° 	

§ 3° No exercício de 1994. o valor da remuneração dos saldos diários dos depósitos da
União será destinado exclusivamente Is despesas cum a divida mobiliária, interna c externa, e
dívida externa de responsabilidade da Tesouro Nacional e som a aquisi,,ão de garantias da dívida
mobiliária externa."

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisóna n° 484. dc
29 de abril de 1994.

Art. 3' Esta Medida Provisória entra em vigor na datado sua publicação

Brasilia, 27 de	 vaio	 de 1994; 173° da Independência e 106° da Republica

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero

Dispõe sobre o exercfcio das atribuições institucionitls
da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial e
provisório, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbiação que lhe confere o an. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

ArL 1° O exercício das atribuições institucionais previstas na Lei Complementar n° 73,
de 10 de fevereiro de 1993. dar-se-á, em caniter emergencial e provisório, até a criação c implantação
da estrutura administrativa da Advocacia-Geral da União • AGU, nos termos e condições previstos nesta
Medida Provisória.

Art. 2° O Poder Público, por seus órgãos, entes e instituições, poderá, mediante termo,
convênio ou ajuste outro, fornecer à AGU, gratuitamente, bens e serviços necessários à sua implantação
e funcionamento.

Art. 3° Aos Procuradores Regionais da União incumbe orientar c supervisionar,
tecnicamente. os representantes judiciais da União com exercício no âmbito da jurisdição dos
respectivos Tribunais Regionais Federais, respeitada a competência dos Procuradores Regionais da
Fazenda Nacional.

Parágrafo único. A orientação e a supervisão previstas no caput deste artigo serão
prestadas por intermédio dos Procuradores-Chefes das Procuradorias da União nos Estados, inclusive às
Procuradorias Seccionais.

Art. 4° Na defesa dos direitos ou interesses da União, os órgãos ou entidades da
Administração Federal fornecerão os elementos de fato, de direito e outros necessários à atuação dos
membros da AGI!. inclusive nas hipóteses de mandado de segurança, habeas data e babou carpas
impetrados contra ato ou omissão de autoridade federal.

1° As requisições alijem deste artigo terão tratamento preferencial e serão atendidas no
prazo nelas assinalado.

§ 2° A responsabilidade pela inobservância do disposto neste artigo será apurada na
forma da Leio' 8.112, de II de dez.embro de 1990.

§. 3° O disposto neste artigo aplica-se às requisições feitas pelos representantes judiciais
da União designados na formada arL 69 da Lei Complementar n°73, de 1993.

Art. 5° Nas audiências de reclamações trabalhistas em que a União seja parte, será
obngatório o comparecimento de preposto que tenha completo conhecimento do fato objeto da
reclamação, o qual, na ausência do representante judicial da União, entregará a contestação subscrita
pelo mesmo.

8441.
	 Parágrafo único. Não se aplica à. União a cominação de revelia e de confissão (CLT, aos.

An. 6° A intimação de membro da Advocacia-Geral da União, em qualquer caso, será
feita pessoalmente.

Parágrafo único. O disposto rente artigo se aplica aos representantes judiciais da União
designados na forma do an. 69 da Lei Complementar n°73. de 1993.

Art. 7° O vencimento básico dos cargos efetivos de Advogado da União, criados pelo
ao 62 da Lei Complementar o* 73. de 1993, do fixado no Anexo I a esta Medida Provisória.

Parágrafo único. Os Advogados da União farão jus. além do vencimento básico a que se
refere o capul, à Gratificação de Atividade, instituída pela Lei Delegada n° 13, de 27 de agosto de 1992,
no percentual detentor sessenta por cento, bem como à gratificação a que se refere o an. 7° da Lei n°
9480. de 1 7 de setembro de 1092, conforme valores constantes do Anexo !desta Medida Provisória.

Art. 8° Ficam criadas quarenta e uma Procuradorias Seccionais da União, a serem
implantadas, conforme a necessidade do serviço, nas cidades onde invioladas varas da Justiça Federal.

Art. 9° São criados um cargo de Diretor Geral de Administração. DAS 101.5. quatro
cargos de Coordenador-Geral, DAS 101.4, um cargo de Assessor Jurídico. DAS 102.3. dois cargos de
Coordenador. DAS 101.3, nove cargos de Chefe de Divisão. DAS 101.2, dois cargos de piefe de
Serviço. DAS 101.1. dois cargos de Oficial-de-Gabinete, DAS 101.1, destinados à composição da
Diretoria-Gcral de Administração; vinte e sete cargos de Procurador-Chefe, DAS 101.5, titulares das
Procuradorias da União nos E• tad^s e no Disinto Federal, de que trata o ao. 2°, inciso II, alínea "a". da
Lei Complementar n° 73. de 1993, quarenta cargos de Procurador Seccional da União. DAS 101.4, três
sargos de Adjunto do Advogado Geral da União. DAS 102.5, três cargos de Adjunto do Procurador.
Geral da União. DAS 102.4. e dois cargos de Assessor Jurídico. DAS 102.3.

An 10. As Procuradorias da União têm sede nas capitais dos Estados e as Procuradorias
Seccionais da União, nas cidades onde estejam instaladas varas da Justiça Federal.

Art. II. A União poderá, perante Tribunal situado fora da sede de Procuradoria
Regional, ser representada por seu Procurador-Chefe.

An. 12. Não se aplica o disposto no art. 14 da Lei o" 8460. de 1992. à escolha dos
ocupantes dos cargos em comissão da AGU, até que organizado seu quadro de cargos efetivos e
oplarmente investidos os titulares de sessenta por cento destes.
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